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Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO
PREGÃO Nº 90024/2026

Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada, processo Nº
001195/2026-05. , publicada no D.O.U de 26/06/2026 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Contratação de Empresa especializada em Serviço Técnico de Manutenção em
Equipamentos Médico-Hospitalares para prestação de manutenção preventiva e corretiva,
calibração e fornecimento de peças, componentes e acessórios (mediante procedimento de
faturamento e pagamentos eventuais), bem como substituição, em caso de reparo
prolongado, dos equipamentos da Secretaria de Serviços Integrados de Saúde da
Procuradoria-Geral da República - PGR Novo Edital: 22/07/2026 das 08h00 às 17h59.
Endereço: Saf Sul, Qd. 4, Conj. c , Blocos de a a f - Plano Piloto BRASILIA - DFEntrega das
Propostas: a partir de 22/07/2026 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das
Propostas: 05/08/2026, às 10h00 no site www.comprasnet.gov.br.

LEONARDO SANTOS DA COSTA
Subsecretário de Licitações e Dispensas Eletrônicas

(SIDEC - 21/07/2026) 200100-00001-2026NE000001

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE ALAGOAS
EDITAL

DIVULGAÇÃO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA
Partes: União Federal, por intermédio do Ministério Público Federal - Procuradoria da
República no Estado de Alagoas e a empresa FALCAO SH CONSTRUCOES LTDA., CNPJ nº
08.956.178/0001-12.

Objeto: arquivamento dos autos, em que a multa a ser aplicada seria em tese,
em valor até 2% (dois por cento) do limite de dispensa de licitação do art. 75, II, da Lei
14.133/2021, com fundamento no § 5º do art. 24-A da Portaria PGR-MPU nº 412, de 24 de
junho de 2026, com a ressalva da possibilidade de desarquivamento, caso seja praticada a
reincidência ou repetição de infração no período de 12 (doze) meses, contados do fato
gerador da irregularidade cometida perante a mesma unidade administrativa licitante,
conforme §§ 2º e 4º da citada Portaria. Fundamento Legal: Art. 24-A e §§ da Portaria
PGR/MPU 412, de 24.06.2026. Portarias MPF PR/AL nº 63, de 05.12.2013, nº 71, de
18.12.2013 e nº 62, de 29.05.2015. Processo MPF/PR/AL nº 1.11.000.001260/2025-12.

DANIEL COSTA FORTES
Secretário Estadual da PR/AL

EDITAL

DIVULGAÇÃO DE DECISÃO ADMINISTRATIVA
Partes: União Federal, por intermédio do Ministério Público Federal - Procuradoria da
República no Estado de Alagoas e a empresa JAO CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA., CNPJ
nº 22.632.313/0001-03.

Objeto: arquivamento dos autos, em que a multa a ser aplicada seria em tese,
em valor até 2% (dois por cento) do limite de dispensa de licitação do art. 75, II, da Lei
14.133/2021, com fundamento no § 5º do art. 24-A da Portaria PGR-MPU nº 412, de 24 de
junho de 2026, com a ressalva da possibilidade de desarquivamento, caso seja praticada a
reincidência ou repetição de infração no período de 12 (doze) meses, contados do fato
gerador da irregularidade cometida perante a mesma unidade administrativa licitante,
conforme §§ 2º e 4º da citada Portaria. Fundamento Legal: Art. 24-A e §§ da Portaria
PGR/MPU 412, de 24.06.2026. Portarias MPF PR/AL nº 63, de 05.12.2013, nº 71, de
18.12.2013 e nº 62, de 29.05.2015. Processo MPF/PR/AL nº 1.11.000.001258/2025-51.

DANIEL COSTA FORTES
Secretário Estadual da PR/AL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA BAHIA
EXTRATO DE CONVÊNIO

CONVENENTES: Ministério Público Federal, por intermédio da Procuradoria da República na
Bahia e o CENTRO UNIVERSITÁRIO ESTÁCIO DA BAHIA - ESTÁCIO BAHIA. OBJETO:
Proporcionar a preparação do estagiário para a empregabilidade, para a vida cidadã e para
o trabalho, por meio do exercício de atividades correlatas à sua pretendida formação
profissional, em complementação ao conhecimento teórico adquirido na instituição de
ensino. VIGÊNCIA: 05 ANOS. DATA E ASSINATURA: 21/07/2026. Claytton Ricardo de Jesus
Santos, Procurador-Chefe da Procuradoria da República na Bahia e Roberta Franco de
Carvalho Pinho. Reitora e Sr. Carlos Ribeiro dos Santos Filho, Administrativo financeiro.
Processo Administrativo 1.14.000.000275/2026-40.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE MINAS GERAIS
EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS Nº 28/2026

O Presidente da Subcomissão Permanente de Gestão do Patrimônio
Documental - SUB-GPAD da Procuradoria da República em Minas Gerais, designado pela
Portaria nº 324, de 11 de novembro de 2025, publicada no DMPF-e - Administrativo, de 14
de novembro de 2025, página 47, de acordo com o processo administrativo de avaliação
e destinação de documentos PGEA nº 1.22.000.003775/2025-81, faz saber a quem possa
interessar que a partir do 45º (quadragésimo quinto) dia subsequente da data de
publicação deste Edital no DMPF-e - Administrativo, se não houver oposição, a
Procuradoria da República em Minas Gerais eliminará 264,85 metros lineares de caixas
arquivo contendo documentos arquivados entres os anos de 2001 e 2022 relativos à
atividade-fim e à atividade-meio da PR/MG e PRMs vinculadas.

Os interessados, no prazo citado, poderão requerer, às suas expensas, o
desentranhamento de documentos ou cópias de peças do processo, mediante petição,
contendo a respectiva qualificação, dirigida ao Procurador-chefe da Procuradoria da
República em Minas Gerais.

Belo Horizonte - MG, 21 de julho de 2026.
RICARDO AUGUSTO DA SILVA TOMAS

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCURADORIA DA REPUBLICA - PA - UASG 200075
Modalidade: Pregão 3/2026 / Número do processo: 1.23.000.002614/2025-32 / Objeto:
Registro de Preços para aquisição de materiais de limpeza e produtos de higienização para a
Procuradoria da República Pará/Castanhal.
Data de início de recebimento de propostas: 22/07/2026, 08:00. Forma de apresentação:
Eletrônica
Data de Abertura: 03/08/2026, 08:59
Endereço eletrônico do Edital: https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-
web/public/compras/acompanhamento-compra?compra=20007505000032026

JEFFERSON LIMA FEIJO
Pregoeiro

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 7/2026

CONTRATANTE: União Federal, por intermédio da Procuradoria da República no Rio de
Janeiro, CNPJ: 26.989.715/0024-07. CONTRATADA: Pink Facility e Serviços Ltda. - CNPJ nº
05.394.940/0001-26. OBJETO: Prestação de serviços contínuos de recepção na sede da
Procuradoria da República no Rio de Janeiro e suas unidades municipais. PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO: 1.30.001.001242/2026-63. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão
Eletrônico PR-RJ nº 90003/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Nota de Empenho nº
2026NE000239 em 08/07/2026. VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 790.988,40 (setecentos
e noventa mil, novecentos e oitenta e oito reais e quarenta centavos). VIGÊNCIA: Vigência
de 02 (dois) anos, a partir de 14/08/2026, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. DATA DE ASSINATURA: 19/07/2026. ASSI N AT U R A S :
Severino do Ramos Martiniano - Secretário Estadual Substituto, pela Contratante, e
Leandro Baptista de Souza - Sócio-Administrador, pela Contratada. APROVAÇÃO: Marisa
Varotto Ferrari - Procuradora-Chefe Substituta.

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR

SECRETARIA DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE RESCISÃO

Espécie: Termo de Rescisão do Contrato nº 15/2024. Processo nº:
19.03.0001.0000073/2026-16. Contratante: Ministério Público Militar. Contratada:
SAGITARIUS SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PRIVADA LTDA. CNPJ: 26.263.937/0001-43.
Finalidade: Rescisão unilateral do contrato de prestação de serviços de vigilância armada
nas dependências da Procuradoria de Justiça Militar em Bagé/RS, a partir de 20 de julho de
2026. Fundamento legal: art. 78, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. Assinam: Antônio Carlos
Alves Coutinho, Diretor-Geral, pelo MPM.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 56/2022-MPM. Processo nº:
19.03.0000.0002447/2024-97, Contratante: Ministério Público Militar. Contratada: LINEAR
COMUNICAÇÃO LTDA. CNPJ: 10.947.243/0001-95. Finalidade: Prorrogação dos prazos de
vigência e de execução do Contrato de prestação de serviços de clipping de matérias
jornalísticas com monitoramento, gestão da informação e fornecimento de conteúdos de
interesse do Ministério Público Militar, publicadas em mídia eletrônica de jornais, revistas,
sites, blogs, TV e rádios. Vigência: 14/11/2026 a 13/11/2027. Valor mensal: R$ 1.379,38.
Valor anual: R$ 16.552,56. Data de assinatura: 13/7/2026. Assinam: Antonio Carlos Alves
Coutinho, Diretor-Geral, pelo MPM e Diogo Fabrício Souza, pela Contratada.

AVISO DE PENALIDADE

Processo: 19.03.0001.0000073/2026-16. O Ministério Público Militar informa que,
decorrido o prazo de defesa prévia, foi aplicada à SAGITARIUS SEGURANÇA E VIGILÂNCIA
PRIVADA LTDA., CNPJ nº 26.263.937/0001-4, a penalidade de suspensão temporária de
participação em licitação e impedimento de contratar com o MPM, pelo prazo de 2 (dois)
anos, de 20/7/2026 a 19/7/2028, nos termos do item 3 do Parágrafo Primeiro da Cláusula
Décima Terceira do Contrato 15/2024 e artigo 87, inciso III da Lei 8.666/1993, e
determinada a rescisão unilateral do Contrato, a partir de 20 de julho de 2026, nos moldes
dos arts. 77 a 80, da Lei nº 8.666/93 e na Cláusula Décima Quinta do aludido contrato. Os
autos encontram-se com vista franqueada, conforme determina a legislação em vigor.

ANTÔNIO CARLOS ALVES COUTINHO
Diretor-Geral

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL

EDITAL N° 31, DE 21 DE JULHO DE 2026

PGEA n° 20.02.0001.0004159/2026-24
O PROCURADOR-GERAL DO TRABALHO, no uso de suas atribuições, com fulcro

nos arts. 91, XII, e 204, V, da Lei Complementar n° 75/93, bem como no art. 16, § 2°, da
Resolução CSMPT n° 165/2019,

TORNA PÚBLICA ao Colégio de Procuradores e Procuradoras do Trabalho a
prorrogação do prazo de inscrição previsto no Edital n° 27.2026, tendo em vista que o
prazo inicialmente estabelecido transcorreu in albis.

Fica prorrogado, até o dia 31 de julho de 2026, o prazo para inscrição dos(as)
interessados(as) em participar da seleção para o Programa de Intercâmbio Profissional
entre o Ministério Público do Trabalho e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos
(CIDH), conforme acordo de cooperação celebrado com a Secretaria-Geral da Organização
dos Estados Americanos (OEA) em 20 de abril de 2018, e prorrogado por mais 5 (cinco)
anos a partir de 21 de abril de 2023.

Os(As) membros(as) interessados(as) deverão habilitar-se mediante
peticionamento eletrônico nos autos do PGEA n° 20.02.0001.0004159/2026-24, sendo
deferidas as inscrições que preencham os requisitos do item 2.1 do Edital n° 27.2026, após
parecer da Secretaria de Cooperação Internacional Trabalhista do Gabinete do Procurador
Geral do Trabalho.

As inscrições deferidas serão divulgadas ao Colégio de Procuradores e
Procuradoras do Trabalho no dia 07 de agosto de 2026.

Permanecem inalteradas e plenamente vigentes as demais disposições
constantes do Edital n° 27.2026.

GLÁUCIO ARAÚJO DE OLIVEIRA

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO

EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie: Termo de Convênio. Objeto: Concessão de Estágio Curricular. Partes: PRT/1ª
Região e o Centro Universitário Geraldo Di Biasi-UGB, mantida Pela Fundação Educacional
Rosemar Pimentel - CNPJ/MF Nº 28.577.153/0001-15 - Validade: 19/03/2031. Data da
assinatura: 19/03/2026. Assinam: Dr. Fabio Goulart Villela - Procurador-Chefe e Dr. Rouben
Abdo Bogossian - Presidente.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO
EXTRATO DE CONVÊNIO

Convenentes: Ministério Público do Trabalho - Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª
Região e UNIÃO EDUCACIONAL DE CASCAVEL - UNIVEL LTDA. Objeto: Proporcionar a
preparação do estagiário para a empregabilidade, para a vida cidadã e para o trabalho, por
meio do exercício de atividades correlatas à sua pretendida formação profissional, em
complementação ao conhecimento teórico adquirido na instituição de ensino. Vigência: 5
anos. Data e assinatura: 13/07/2026. Procurador Chefe da PRT 9ª Região, Dr. Iros
Reichmann Losso, pelo Ministério Público do Trabalho e Lucas Renato da Silva, pela
Instituição de Ensino. PGEA nº 20.02.0904.0000079/2017-54.


